
MENSAGEM Nº 107/2007

Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, e nos termos do artigo 53, inciso III, artigo 54, caput, e artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, encaminho-lhe tempestivamente as RAZÕES DE VETO TOTAL, referentes ao Projeto de Lei n° 83/07, que "institui a compensação às emissões de Gases de Efeitos Estufa (GEE) e o manejo adequado dos resíduos gerados por empresas que vierem a se instalar no Município", remetido a este Poder Executivo através do Autógrafo n° 147/07, conforme comunicado através do Ofício n° 538/2007-DTL/SG/P, protocolizado nesta Egrégia Casa de Leis no dia 10 do mês corrente.


O VETO aludido é apresentado em decorrência da constatação da existência de ofensa às Constituições Federal e Estadual e à Lei Orgânica do Município no Projeto de Lei n° 83/07, que – sem dúvidas – provocariam efeitos prejudiciais ao ordenamento jurídico municipal e, em decorrência, à comunidade valinhense, apesar de este Poder Executivo reconhecer a importância da implementação de medidas de gerenciamento e sustentabilidade ambiental.


Importa destacar que este Executivo, em consonância com os ditames e princípios constitucionais, notadamente os concernentes à Administração Pública (legalidade, moralidade, impessoalidade, eficiência, publicidade, supremacia do interesse público sobre o particular etc.), adotou a postura, já no início de 2005, de somente sancionar projetos de lei que – a seu critério – não contenham ilegalidades e inconstitucionalidades em seu bojo, visando sempre a preservação do interesse público.

I. DAS INCONSTITUCIONALIDADES

A AFRONTA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO


O projeto de lei referido contém algumas disposições que ofendem a Lei Orgânica do Município e, portanto, as Constituições Federal e Estadual, por força do disposto no art. 6° do texto orgânico, no art. 29 da CF/88 e no art. 144 da CE/89, o que é causa de veto, consoante estabelecido no art. 54 do diploma legal fundamental do Município.


Preliminarmente cumpre destacar que o projeto de lei ora vetado afronta expressamente as disposições dos artigos 7°, II e III, e 11 da Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que menciona”, in verbis:

Art. 7°. O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios:

...

II. a lei não conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência ou conexão;

III. o âmbito de aplicação da lei será estabelecido de forma tão específica quanto o possibilite o conhecimento técnico ou científico da área respectiva;

...

Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas:

I - para a obtenção da clareza:

a) usar as palavras e as expressões em seu sentido comum, salvo quando a norma versar sobre assunto técnico, hipótese em que se empregará a nomenclatura própria da área em que se esteja legislando;
b) usar frases curtas e concisas;
...
II - para a obtenção de precisão:
a) articular a linguagem, técnica ou comum, de modo a ensejar perfeita compreensão do objetivo da lei e a permitir que seu texto evidencie com clareza o conteúdo e o alcance que o legislador pretende dar à norma;
...
c) evitar o emprego de expressão ou palavra que confira duplo sentido ao texto;
...
III - para a obtenção de ordem lógica:
...
b) restringir o conteúdo de cada artigo da lei a um único assunto ou princípio;
c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada no caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida;
d) promover as discriminações e enumerações por meio dos incisos, alíneas e itens.

...

Ora, da detida análise das disposições dos artigos 1° e 2° do projeto de lei, possível depreender que:

a. há elementos não vinculados à matéria por afinidade, pertinência ou conexão, ao misturar “compensação à emissão de gases de efeito estufa” com “reciclagem e aproveitamento de resíduos gerados”, mencionando ainda “termo de responsabilidade” completamente fora do contexto;

b. o âmbito de aplicação do projeto de lei não foi estabelecido de forma tão específica quanto possibilita o conhecimento científico da área respectiva, não elencando procedimentos, penalidades, regras de proporcionalidade de compensação etc;

c. a redação proposta não é clara, não sendo composta de frases curtas e concisas;

d. a redação proposta não é precisa, não havendo articulação na linguagem, de modo a ensejar perfeita compreensão do objetivo da lei e a permitir que seu texto evidencie com clareza o conteúdo e o alcance que o legislador pretende dar à norma;

e. a redação proposta não é precisa, trazendo insegurança jurídica, vez que não foi evitado o emprego de expressão ou palavra que confira duplo sentido ao texto, notadamente no art. 1°, que permite duas interpretações, a de que o projeto de lei destina-se às empresas poluidoras que queiram instalar-se em Valinhos e a de que o projeto de lei destina-se às empresas de Valinhos que emitem gases de efeito estufa e àquelas que venham a se instalar no Município;

f. a redação proposta não permite a obtenção de ordem lógica, vez que não expressa por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada no caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida, nem promove as discriminações e enumerações por meio dos incisos, alíneas e itens.


Assim, ao projeto não atender às disposições da Lei Complementar n° 95/98, afrontou-se o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, que versa sobre o processo legislativo, adotado pela Constituição Estadual e pela Lei Orgânica do Município em respeito ao Princípio da Simetria dos entes federativos.

II. DAS DISPOSIÇÕES CONTRÁRIAS AO INTERESSE PÚBLICO


Além das inconstitucionalidades supra apontadas, o projeto de lei ora vetado reveste-se de disposições contrárias ao interesse público, consoante o entendimento dos órgãos ambiental e de desenvolvimento econômico da Administração Municipal, infra exposto. 


Inicialmente, cumpre asseverar que o projeto de lei ora vetado tão-somente “institui” a compensação da emissão de gases de efeito estufa gerados por empresas que pretendem se instalar no Município, abstendo-se de conceber que todas as demais atividades cotidianas realizadas pelos habitantes do Município, bem como pelos produtores de bens, fornecedores de serviços e pelas várias atividades econômicas e sociais, também emitem resíduos considerados poluentes, o que acarreta grave injustiça e, portanto, ofensa ao Princípio da Isonomia, permitindo a disparidade de tratamento àqueles que estejam em situação similar. 


Ademais, o projeto estabelece apenas de forma genérica a compensação dos gases emitidos, sem adotar critérios claros e sem estabelecer os parâmetros da devida compensação ambiental que definem a quantidade de árvores a serem plantadas de maneira a compensar a emissão de gases poluentes.


Neste aspecto, inviável a “correção”, ou o “detalhamento”, ou ainda a “adaptação” do projeto de lei mediante a edição de Decreto, importando destacar os ensinamentos de CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO (em “Curso de Direito Administrativo”, 18ª edição, p.316/317) a respeito dos limites do regulamento de lei, o qual – em hipótese alguma – pode inovar no ordenamento jurídico:


“Em estrita harmonia com o art. 5°, II, precitado, e travando um quadro cerrado dentro do qual se há de circunscrever a Administração, com todos os seus órgãos e auxiliares personalizados, o art. 84, IV, delimita,então, o sentido da competência regulamentar do Chefe do Poder Executivo ao estabelecer que ao Presidente da República compete ‘sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução’. Nisto se revela que a função regulamentar, no Brasil, cinge-se exclusivamente à produção destes atos normativos que sejam requeridos ‘para fiel execução da lei’. Ou seja: entre nós, então, como se disse, não há lugar senão para os regulamentos que a doutrina estrangeira designa como ‘executivos’.”


Ademais, atualmente, no âmbito estadual, a CETESB, órgão responsável pelo licenciamento ambiental das atividades empresariais, já estipula metas de emissão de poluentes que devem ser respeitadas para os procedimentos de concessão de licença operacional das novas empresas, bem como nos de renovação, conforme disposto no Decreto Estadual nº 50.753, de 28 de abril de 2006. Referido diploma legal fortalece os mecanismos de gerenciamento de emissões de poluentes atmosféricos em áreas saturadas ou em vias de saturação para os poluentes atmosféricos, estabelecendo um conjunto de ações denominado “PREA – Programa de Redução de Emissões Atmosféricas”, e que dará suporte à nova tendência de mercado, o chamado “Mercado Paulista de Emissões Atmosféricas”.



Neste sentido, cabe ressaltar que já está previsto em nosso ordenamento jurídico municipal, através da Lei nº 3.897, de 11 de julho de 2005, que “dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Econômico do Município de Valinhos – PRODEVAL e dá outras providências”, em seu artigo 4º, IV, que a proibição de implantação de empresas que provoquem qualquer forma de poluição ambiental em seu processo produtivo, apresentando para tanto, certidão expedida pelo órgão fiscalizador competente, no caso, a CETESB.


Destaque-se também que ainda não há parâmetros/índices oficiais estabelecidos pela legislação ambiental, que definam diretamente a quantidade de árvores a serem plantadas para  compensarem a emissão de GEEs, que não se resume apenas ao Dióxido de Carbono – CO2, mas também ao metano, ao óxido nitroso, ao hidro flúor carbono etc. Assim, os cálculos são bastante complexos, o que impossibilita a ratificação e aceitação pelo órgão competente da municipalidade, da estimativa técnica a ser apresentada. 
III. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em face do exposto, resguardando e enaltecendo a devida importância da preocupação na iniciativa do nobre vereador sobre a matéria em questão, o projeto de lei é vetado da forma como se apresenta, não que com isso o Poder Executivo seja contrário à adoção de medidas necessárias para minimizar os efeitos da emissão de GEEs, ou de que não haja o devido interesse público em suas disposições, mas que seja de forma justa, equilibrada, e calcada por critérios normativos e concretos.



Estas são as RAZÕES que me obrigam a VETAR TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 83/07, as quais submeto à elevada apreciação dos dignos Edis que compõem esta Colenda Casa Legislativa.


Contando com a compreensão dos ilustres Vereadores, renovo, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 12 de dezembro de 2007.


MARCOS JOSÉ DA SILVA


Prefeito Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOÃO MOYSÉS ABUJADI

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP






(MBAC/mbac)
